
RESOLUÇÃO Nº 05 /2020 DA DIRETORIA DA CAAPB 

  
Dispõe sobre a instituição do Auxílio Proteção destinado às 
advogadas e estagiárias adimplentes junto à OABPB/CAAPB, 
vítimas de violência doméstica, cessada a coabitação e de 
comprovada carência econômica. 

  

  

A Diretoria da CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS DA PARAÍBA – CAAPB, no uso 
de suas atribuições e competências conferidas por seu Estatuto Social, em reunião realizada 
nesta data, por meio eletrônico, 

  

RESOLVE: 

  

Considerando a vigência, no âmbito da CAAPB, do Plano de valorização da mulher advogada; 

  

Considerando que pandemia do coronavirus (COVID19) conduziu muitas famílias ao 
isolamento social; 

  

Considerando que as estatísticas demonstram que, no isolamento, vem ocorrendo o aumento 
da violência contra a mulher; 

  

Considerando a real possibilidade de alguma mulher advogada ser obrigada a deixar o lar em 
virtude de agressão do marido ou companheiro; 

  

Considerando que em razão desse afastamento venham elas a exibir necessidade financeira; 

  

Art. 1º.  Criar, para vigorar durante a pandemia, benefício assistencial denominado Auxílio 
Proteção, destinado às advogadas e estagiárias vítimas de violência doméstica, cessada a 
coabitação e demonstrada carência financeira. 

  

Art. 2º. A beneficiária interessada deverá comprovar a real necessidade, que será examinada, 
para efeito de acatamento ou não, pela Diretoria da CAAPB, condicionado o deferimento à 
existência de disponibilidade financeira. 

  



Art. 3º. A concessão do auxílio dar-se-á em 03 (três) parcelas de R$ 600,00 (seiscentos reais), 
a serem depositadas na conta bancária indicada pela requerente no ato do protocolo da 
solicitação. 

  

Art. 4º. Para fazer jus ao auxílio, a advogada ou estagiária deverá dirigir requerimento ao 
Presidente da CAAPB, por meio da plataforma oabpb.1doc.com.br (www.caapb.org.br), com o 
registro do número da inscrição na OABPB, endereço residencial e eletrônico, número do CPF, 
número do telefone, indicação do atual endereço e, ainda, a apresentação dos seguintes 
documentos: 

  

I.  Comprovante de quitação da anuidade (até 2019) junto à OAB/PB; 

II. Declaração, sob as penas da lei, de carência econômica ou de hipossuficiência; 

III. Comprovante do pedido de medida protetiva. 

  

§ 1º. Os pedidos serão analisados e, se for o caso, deferidos pela Diretoria da CAAPB; 

  

§ 2º A requerente será notificada para o eventual complemento da documentação exigida, 
sendo cancelado em definitivo o pedido, caso não cumpra a notificação no prazo de 15 
(quinze) dias. 

  

Art. 5º. O processamento e decisões atinentes à concessão do auxílio de que trata o art. 1º não 
serão tornados públicos, em resguardo à dignidade da advogada e estagiária requerentes. 

  

Art. 6º. Os casos omissos serão deliberados pela Diretoria da CAAPB. 

  

Art. 7º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

João Pessoa, 10 de julho de 2020 
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